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9 de setembro de 2021 

 

 
PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 822/2021 

 
Considerando a emergência de saúde pública de âmbito 

internacional, declarada pela Organização Mundial de 
Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como a 
classificação, no dia 11 de março de 2020, da doença 
COVID-19 como pandemia internacional, e a progressiva 
evolução epidemiológica da COVID-19 em Portugal; 

Considerando que compete ao Governo Regional 
implementar medidas de promoção e salvaguarda da saúde 
pública da população que contribuam para a contenção da 
pandemia, reduzindo o risco de contágio e a progressão da 
doença COVID-19, com acolhimento no preceituado na 
Base 34 da Lei de Bases da Saúde e no Estatuto Político- 
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que as determinações do Governo 
Regional são precedidas de parecer técnico da Autoridade 
de Saúde Regional, nos termos da Base 34 da Lei de Bases 
da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, 
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 
de outubro, e do n.º 3 do artigo 2.º e n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de 
fevereiro, diploma que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira o decreto-lei que estabelece as regras de 
designação, competência e funcionamento das entidades 
que exercem o poder de autoridade de saúde na Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando que através da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 778/2021, publicada no JORAM, I série,  
n.º 154, Suplemento, de 26 de agosto de 2021, foi declarada 
nova situação de calamidade na Região Autónoma da 
Madeira, com efeitos a partir das 0:00 horas do dia 1 de 
setembro de 2021, até às 23:59 horas do dia 30 de setembro 
de 2021, e foi definido o seu âmbito material, temporal e 
territorial; 

Considerando que o desconfinamento deve ser planeado 
por fases, com base nas recomendações dos peritos e em 
dados objetivos, designadamente, a matriz de risco; 

Considerando que incumbe ao Governo Regional definir 
e reajustar, de forma continuada e gradual, as medidas 
necessárias para a contenção e controle da pandemia na 
Região Autónoma da Madeira, em conformidade com a 
necessidade, adequação e imprescindibilidade da defesa da 
saúde pública, e que o presente contexto, particularmente 
no que respeita à atual situação epidemiológica na Região 
Autónoma da Madeira, justifica a alteração de algumas 
medidas tomadas pelo Governo Regional, vindo  permitir 
uma maior abertura e reforço da atividade económica na 
Região Autónoma da Madeira, sem contudo pôr em causa a 
contenção  e o combate da pandemia.  

Assim, ao abrigo das alíneas a) e b) do artigo 69.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com 
as alterações conferidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
agosto e 12/2000, de 21 de junho, da Base 34 da Lei de 
Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de 
setembro, da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e 
republicada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, que 
aprova a Lei de Bases da Proteção Civil, do Decreto 
Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que 
aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da 
Região Autónoma da Madeira, dos n.os 1 e 2 e alínea a) do 
n.º 3 do artigo 5.º e artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, 
de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei  
n.º 135/2013, de 4 de outubro, e do n.º 3 do artigo 2.º e n.º 2 

do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2013/M, 
de 19 de fevereiro, que adapta à Região Autónoma da 
Madeira o decreto-lei que estabelece as regras de 
designação, competência e funcionamento das entidades 
que exercem o poder de autoridade de saúde, o Conselho do 
Governo reunido em plenário em 9 de setembro, resolve: 

 
1 - Proceder à alteração dos números 2, 4 e 5 da 

Resolução do Conselho do Governo n.º 778/2021, 
publicada no JORAM, I série, n.º 154, Suplemento, de 26 
de agosto de 2021, que passam a ter a seguinte redação: 

 
«2 - […]: 
a) Apresentar comprovativo da realização de teste PCR de 

despiste da infeção por SARS-CoV-2 com resultado negativo, 
desde que realizado no período máximo de 72 horas anteriores ao 
embarque, para o viajante que desembarque nos aeroportos da 
Região Autónoma da Madeira; 

b) Apresentar comprovativo da realização de teste TRAg 
de despiste da infeção por SARS-CoV-2 com resultado negativo, 
desde que realizado no período máximo de 48 horas anteriores ao 
desembarque, para o viajante que desembarque nos portos da 
Região Autónoma da Madeira, exceto se estiver na posse de teste 
PCR realizado no período máximo de 72 horas anteriores ao 
desembarque; 

c) Anterior alínea b); 
d) Anterior alínea c); 
e) Anterior alínea d). 
 
4 - Sem prejuízo das situações previstas nos números 2 e 3 da 

presente Resolução, estabelecem-se os seguintes critérios para a 
submissão aos testes PCR e TRAg de despiste de infeção por 
SARS-CoV-2, na infância e pré-adolescência: 

a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 
d) […]. 
 
5 - No caso do viajante recusar cumprir voluntariamente 

qualquer uma das opções previstas no número 2 da presente 
Resolução, bem como nos casos em que se verifique o 
incumprimento do isolamento referido na alínea d) do mesmo 
número, deve a Autoridade de Saúde competente determinar o 
confinamento obrigatório, se necessário compulsivamente, pelo 
período de tempo necessário a completarem-se 10 dias desde a sua 
chegada à Região, em estabelecimento hoteleiro designado para o 

efeito, sendo os custos referentes à hospedagem imputados ao 
viajante que assim proceda.» 

 
2 - A presente Resolução produz efeitos às 0:00 horas 

do dia 11 de setembro de 2021. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
 

Portaria n.º 609/2021 
 

de 9 de setembro 
 

O artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 25/2018/M, de 28 de dezembro, criou o cargo de 
Provedor da Administração Pública Regional, 
abreviadamente designado por Provedor. 

joao.vicente
Realce


